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de 1962, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Regime excecional

1 — O exercício da atividade de pesca profissional de 
alburno (Alburnus alburnus), carpa (Ciprinus carpio), lu-
cioperca (Sander lucioperca), peixe -gato -negro (Ameiurus 
melas), perca -sol (Lepomis gibbosus) e pimpão (Carassius 
auratus) é permitida nas albufeiras de Odivelas, Funcho, 
Lucefécit, Burga, Vigia e Arade, a título temporário e ex-
cecional, até 31 de dezembro de 2012.

2 — Até à data prevista no número anterior e no exer-
cício da pesca desportiva e profissional, podem ser cap-
turados exemplares de quaisquer dimensões das espécies 
aquícolas referidas.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha, em 15 de 
outubro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 233/2012
de 29 de outubro

O Decreto -Lei n.º 202/2012, de 27 de agosto, que 
procede à primeira alteração do Estatuto do Bolseiro de 
Investigação, aprovado em anexo à Lei n.º 40/2004, de 
18 de agosto, foi publicado em momento praticamente 
coincidente com o início do ano letivo de 2012 -2013.

O reforço do regime de dedicação exclusiva estabelecido 
no referido diploma cria constrangimentos à organização 
do ano letivo em curso.

Neste contexto, torna -se necessário diferir para o início 
do próximo ano letivo a produção de efeitos das alterações 

efetuadas pelo diploma acima identificado no que respeita 
ao reforço do regime de dedicação exclusiva.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede ao diferimento da produ-
ção de efeitos das alterações efetuadas pelo Decreto -Lei 
n.º 202/2012, de 27 de agosto, ao Estatuto do Bolseiro de 
Investigação, aprovado em anexo à Lei n.º 40/2004, de 
18 de agosto, no âmbito do reforço do regime de dedicação 
exclusiva.

Artigo 2.º
Diferimento

As alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 202/2012, de 
27 de agosto, ao artigo 5.º do Estatuto do Bolseiro de Investiga-
ção, aprovado em anexo à Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, e, 
bem assim, a sua extensão aos contratos de bolsa atualmente em 
curso, prevista no artigo 4.º do mesmo decreto -lei, produzem 
efeitos a partir do início do ano letivo de 2013 -2014.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O disposto no presente diploma reporta os seus efei-
tos à data da publicação do Decreto -Lei n.º 202/2012, de 
27 de agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
setembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Fi-
lipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato — Luís Pedro Russo da Mota 
Soares.

Promulgado em 23 de outubro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de outubro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




